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a fim de executar ou supervisionar tarefas subaquáticas de 
diferente natureza, nas respetivas áreas de atuação. Efetuar 
mergulhos com os diversos equipamentos de mergulho e 
material de apoio adequados à profundidade e à natureza 
da operação utilizando a mistura respiratória adequada.

Atividades principais:
Coordenar as operações de mergulho, em colaboração 

com os elementos da equipa, obtendo informações acerca 
das tarefas subaquáticas a executar, da duração e profun-
didade do mergulho, da natureza do local de trabalho, dos 
riscos inerentes, dos procedimentos de emergência e de 
outros aspetos necessários à realização da operação.

Mergulhar sem limite de profundidade, usando as mis-
turas respiratórias adequadas e utilizando equipamento de 
mergulho e material de apoio adequado às tarefas suba-
quáticas a executar.

Planear e supervisionar operações de mergulho, em meio 
aquático ou em câmaras hiperbáricas, às várias profundida-
des, planeando, conduzindo e controlando a sua realização.

Coordenar, supervisionar e executar vistorias e repara-
ções em obras vivas de embarcações e outras estruturas 
submersas de diferente natureza, utilizando, nomeada-
mente, técnicas de corte e soldadura subaquáticas.

Coordenar, supervisionar e executar buscas de fundo 
para reconhecimento e deteção de objetos.

Coordenar, supervisionar e executar trabalhos de con-
servação e recuperação de estruturas submersas.

Coordenar, supervisionar e executar trabalhos subaquá-
ticos, para recuperação de estruturas ou navios de dimen-
sões consideráveis encalhados ou afundados.

Coordenar, supervisionar e efetuar trabalhos de cons-
trução e reparação subaquática de estruturas com cimento 
hidráulico ou outros materiais similares, utilizando pro-
cessos manuais e mecânicos.

Coordenar, supervisionar e executar o registo de imagem 
e de som em ambiente subaquático.

Supervisionar e realizar a condução de câmaras hiperbá-
ricas, durante descompressões, treino e em tratamento hi-
perbárico aplicando tabelas de descompressão terapêutica.

Acompanhar operações em câmara hiperbárica.
Efetuar a limpeza e conservação do equipamento de 

mergulho e material de apoio utilizado.

Organização do referencial de formação 

Componente de formação Total de horas 
de formação

Teoria de navio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Gestão de equipas — nível chefe. . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Câmaras hiperbáricas — nível chefe . . . . . . . . . . . . . . 50
Operações com sino de mergulho fechado  . . . . . . . . . *

Total de horas/curso . . . . . . . *

* O tempo total de curso está dependente das profundidades e tempos de mergulhos a 
partir de sino fechado e de mergulhos de saturação efetuados.

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Decreto-Lei n.º 78/2015
de 13 de maio

O Decreto -Lei n.º 135/2012, de 29 de junho, aprovou 
a orgânica do Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), em resultado da fusão da Auto-
ridade Florestal Nacional com o Instituto da Conservação 
da Natureza e da Biodiversidade, I. P., e da integração do 
Fundo Florestal Permanente.

Através da referida fusão, criaram -se sinergias que per-
mitiram atingir um novo patamar potenciador do desenvol-
vimento económico e social, ambientalmente sustentável, 
competindo ao novo instituto a coordenação e o apoio à 
definição de políticas para os espaços silvestres e recursos 
naturais, assegurando a sua salvaguarda e valorização.

O ICNF, I. P., possibilita, hoje, uma convergência de 
gestão de territórios e a introdução, de forma mais abran-
gente, de princípios de organização, integração e gestão 
do património natural e florestal, procurando incrementar 
e consolidar um maior envolvimento dos atores do desen-
volvimento e da coesão territorial nas medidas e ações de 
conservação da natureza e de gestão da floresta, poten-
ciando a utilização sustentável e uma efetiva valorização 
dos recursos naturais.

O referido Decreto -Lei n.º 135/2012, de 29 de junho, 
prevê a existência de conselhos estratégicos das áreas pro-
tegidas de interesse nacional, que são órgãos do ICNF, I. P., 
de natureza consultiva, e que funcionam junto de cada área 
protegida de interesse nacional.

Os conselhos estratégicos, enquanto instrumentos de 
apoio à gestão das áreas protegidas, integram maiorita-
riamente espaços de titularidade privada, nos quais se 
promove a gestão e a conservação dos valores naturais 
ali presentes.

Os conselhos estratégicos são, também, responsáveis 
por fornecer um conjunto de bens e serviços, com rele-
vância nos contextos ecológico, económico e social e nas 
eventuais repercussões na economia nacional, como é o 
caso do crescimento acelerado da atividade do turismo de 
natureza, bem como da recente implementação da marca 
«Natural.PT» associada às áreas classificadas, realidade 
que importa refletir na composição daqueles órgãos.

Por outro lado, o número máximo de elementos que 
integram os conselhos estratégicos previsto no Decreto -Lei 
n.º 135/2012, de 29 de junho, é limitador da presença de al-
gumas entidades com relevância no território, em particular 
nos casos de áreas protegidas de grandes dimensões.

Com efeito, considera -se ser de estimular um maior 
envolvimento das diferentes partes interessadas na gestão 
destes territórios, onde se incluem também entidades pri-
vadas, relevantes no contexto do desenvolvimento socio-
económico do território, assegurando a prossecução dos 
interesses setoriais e o respetivo envolvimento no apoio à 
decisão sobre as grandes linhas estratégicas de conservação 
e gestão, que permitam a concretização dos objetivos que 
presidiram à classificação de cada uma das áreas protegi-
das, numa perspetiva de partilha de valores e princípios 
de sustentabilidade no uso, promoção e valorização dos 
recursos naturais endógenos.

Este envolvimento contribui não só para a manutenção 
da integridade dos ecossistemas mas também para a promo-
ção da coesão territorial e do desenvolvimento sustentável, 
baseado na valorização dos recursos naturais.

Por fim, e ainda no sentido da necessária uniformização, 
opta -se pela revogação expressa das normas constantes dos 
diplomas de criação ou reclassificação das áreas protegidas 
que respeitam à composição dos conselhos estratégicos, 
passando o regime destes conselhos estratégicos a constar, 
apenas, do Decreto -Lei n.º 135/2012, de 29 de junho.
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No mesmo sentido e em termos de envolvimento e inte-
gração dos diferentes setores, quer institucionais, quer ao 
nível dos agentes económicos, na contribuição e reflexão 
sobre as linhas gerais de atuação do ICNF, I. P., e face à 
abrangência das suas competências, considera -se pertinente 
que, no seu órgão próprio de consulta, o conselho consul-
tivo, passem a estar integrados elementos representativos 
das áreas do ambiente, da agricultura e do mar.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 9.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de janeiro, e nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 135/2012, de 29 de junho, que aprova a 
orgânica do Instituto da Conservação da Natureza e das 
Florestas, I. P.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 135/2012, de 29 de junho

Os artigos 7.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 135/2012, de 
29 de junho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 7.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Um representante dos organismos da administração 

central com atribuições em matéria do mar, a indicar 
pelo membro do Governo responsável pela área do mar;

d) Um representante dos organismos da administra-
ção central com atribuições em matéria de agricultura, 
a indicar pelo membro do Governo responsável pela 
área da agricultura;

e) Um representante dos organismos da administra-
ção central com atribuições em matéria de ambiente, 
a indicar pelo membro do Governo responsável pela 
área do ambiente;

f) [Anterior alínea c).]
g) [Anterior alínea d).]
h) [Anterior alínea e).]
i) [Anterior alínea f).]
j) Um representante das associações representativas 

do setor das pescas, a indicar por estas entidades;
k) Um representante das associações representativas 

do setor agrícola, a indicar por estas entidades;
l) [Anterior alínea g).]

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — Os membros do conselho consultivo não têm, 

pelo exercício destas funções, direito a receber qualquer 
remuneração ou abono.

Artigo 8.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Representantes designados pelas entidades as-

sociativas e empresariais dos setores de atividade so-
cioeconómica considerados relevantes no contexto da 
área protegida.

2 — Os membros referidos na alínea d) do número 
anterior não podem ser em número superior a metade 
do total de elementos que compõem o conselho estra-
tégico.

3 — A designação dos membros de cada conselho 
estratégico efetua -se mediante despacho do membro 
do Governo responsável pela área da conservação da 
natureza e biodiversidade.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Nas reuniões dos conselhos estratégicos podem 

acompanhar o representante do ICNF, I. P., sem direito 
a voto, mais duas pessoas, cuja presença seja conside-
rada necessária para esclarecimento dos assuntos em 
apreciação.

6 — Os membros dos conselhos estratégicos não têm, 
pelo exercício destas funções, direito a receber qualquer 
remuneração ou abono.»

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogados:

a) A alínea b) do artigo 4.º e o artigo 6.º do Decreto 
Regulamentar n.º 8/94, de 11 de março;

b) A alínea b) do artigo 4.º e o artigo 6.º do Decreto 
Regulamentar n.º 26/95, de 21 de setembro;

c) A alínea b) do artigo 4.º e o artigo 6.º do Decreto 
Regulamentar n.º 28/95, de 18 de novembro;

d) A alínea b) do artigo 5.º e os artigos 8.º e 9.º do De-
creto Regulamentar n.º 5 -A/97, de 4 de abril;

e) A alínea b) do artigo 5.º e os artigos 8.º e 9.º do De-
creto Regulamentar n.º 45/97, de 17 de novembro;

f) A alínea b) do artigo 5.º e os artigos 8.º e 9.º do De-
creto Regulamentar n.º 46/97, de 17 de novembro, alterado 
pelo Decreto Regulamentar n.º 24/2004, de 12 de julho;

g) A alínea b) do artigo 5.º e os artigos 8.º e 9.º do De-
creto Regulamentar n.º 49/97, de 20 de novembro, alterado 
pelo Decreto Regulamentar n.º 2/2005, de 23 de março;

h) A alínea b) do artigo 5.º e os artigos 8.º e 9.º do De-
creto Regulamentar n.º 50/97, de 20 de novembro, alte-
rado pelo Decreto Regulamentar n.º 83/2007, de 10 de 
outubro;

i) A alínea b) do artigo 5.º e os artigos 8.º e 9.º do De-
creto Regulamentar n.º 8/98, de 11 de maio;

j) A alínea b) do artigo 5.º e os artigos 8.º e 9.º do De-
creto Regulamentar n.º 23/98, de 14 de outubro, alterado 
pelo Decreto Regulamentar n.º 11/2003, de 8 de maio;

k) A alínea b) do artigo 5.º e os artigos 8.º e 9.º do De-
creto Regulamentar n.º 30/98, de 23 de dezembro, alterado 
pelo Decreto Regulamentar n.º 32/99, de 20 de dezembro;

l) A alínea b) do artigo 5.º e os artigos 9.º e 10.º do De-
creto Regulamentar n.º 28/99, de 30 de novembro;
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m) A alínea b) do artigo 5.º e os artigos 8.º e 9.º do 
Decreto Regulamentar n.º 9/2000, de 18 de agosto, alte-
rado pelos Decretos Regulamentares n.os 3/2004, de 12 de 
fevereiro, e 21/2006, de 27 de dezembro;

n) A alínea b) do artigo 5.º e os artigos 8.º e 9.º do De-
creto Regulamentar n.º 10/2000, de 22 de agosto, alterado 
pelo Decreto Regulamentar n.º 4/2004, de 29 de março;

o) A alínea b) do artigo 5.º e os artigos 8.º e 9.º do De-
creto Regulamentar n.º 20/2004, de 20 de maio;

p) A alínea b) do artigo 5.º e os artigos 8.º e 9.º do De-
creto Regulamentar n.º 6/2005, de 21 de julho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
março de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Jorge Manuel 
Lopes Moreira da Silva — Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 29 de abril de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 4 de maio de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 130/2015
de 13 de maio

Portaria de extensão do acordo coletivo e suas alterações 
entre a MEAGRI — Cooperativa Agrícola do Concelho da 
Mealhada, C. R. L. e outras e o SETAA — Sindicato da Agri-
cultura, Alimentação e Florestas.

O acordo coletivo e suas alterações entre a 
MEAGRI — Coo perativa Agrícola do Concelho da 
Mealhada, C. R. L. e outras e o SETAA — Sindicato da 
Agricultura, Alimentação e Florestas, publicadas no Bo-
letim do Trabalho e Emprego, n.º 24, de 29 de junho de 
2012, e n.º 34, de 15 de setembro de 2014, abrangem as 
relações de trabalho entre as cooperativas agrícolas que no 
território nacional se dediquem às atividades previstas nas 
alíneas a) a d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 335/99, de 
20 de agosto, e trabalhadores ao seu serviço representados 
pelo sindicato outorgante.

As partes outorgantes das alterações do acordo coletivo 
requereram a sua extensão na mesma área e âmbito de ati-
vidade a todas as cooperativas agrícolas não outorgantes e 
trabalhadores ao seu serviço representados pelo sindicato 
outorgante, de acordo com o previsto nas alíneas a) e b) do 
n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2012, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 
31 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, doravante de-
signada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2012, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do n.º 1 da RCM, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 

representada, é constituído, em mais de 30 %, por micro, 
pequenas e médias empresas.

O n.º 1 da cláusula 1.ª da convenção, na redação intro-
duzida pela alteração publicada no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 34, de 15 de setembro de 2014, define como 
âmbito setorial as atividades previstas nas alíneas a) a d) 
do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 335/99, de 20 de agosto, 
ou seja, as prosseguidas pelas cooperativas agrícolas que 
se dediquem à produção agrícola, agropecuária e florestal; 
à recolha, concentração, transformação, conservação, ar-
mazenagem e escoamento de bens e produtos provenientes 
das explorações dos seus membros; à produção, aquisição, 
preparação e acondicionamento de fatores de produção e 
de produtos e à aquisição de animais destinados às explo-
rações dos seus membros ou à sua própria atividade; e à 
instalação e prestação de serviços às explorações dos seus 
membros, nomeadamente de índole organizativa, técnica, 
tecnológica, económica, financeira, comercial, adminis-
trativa e associativa. Atento o âmbito pessoal pretendido 
com a extensão — todas as cooperativas agrícolas não 
outorgantes e trabalhadores ao seu serviço representados 
pelo sindicato outorgante — promove -se o alargamento 
da convenção na mesma área e âmbito de atividade, sem 
prejuízo do princípio da subsidiariedade das portarias de 
extensão, previsto no artigo 515.º do Código do Trabalho, 
que determina a não aplicação da presente portaria às rela-
ções de trabalho que no mesmo âmbito sejam abrangidas 
por outros instrumentos de regulamentação coletiva de 
trabalho negociais.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e na 
competitividade das empresas do setor, procedeu -se ao es-
tudo de avaliação do impacto da extensão da tabela salarial. 
Segundo os Quadros de Pessoal de 2012, a atualização das 
retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de outrem 
abrangidos pela presente extensão representa um acréscimo 
nominal na ordem dos 2,4 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

Considerando que a convenção regula diversas condi-
ções de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláu-
sulas contrárias a normas legais imperativas.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 6, de 15 de 
fevereiro de 2015, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, inscritos no n.º 1 da RCM, nomeada-
mente o critério previsto na subalínea ii) da alínea c) do 
n.º 1 da RCM, promove -se a extensão do acordo coletivo 
e das suas alterações.

Assim,
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 
2014, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes do acordo 

coletivo e suas alterações entre a MEAGRI — Cooperativa 


